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vi) Estabelecer que a dotação orçamental para suportar 
os encargos referidos é inscrita anualmente no Orçamento 
do Estado, em rubrica própria;

vii) Definir o valor da causa bem como o regime de 
custas aplicável à acção;

o) Criar três novos processos especiais, com natureza 
urgente, para:

i) Impugnação da confidencialidade de informações ou 
da recusa da sua prestação ou da realização de consultas;

ii) Tutela de direitos de personalidade, inspirado no 
processo especial de tutela da personalidade, do nome e 
da correspondência confidencial previsto no Código de 
Processo Civil;

iii) Acções relativas à igualdade e não discriminação 
em função do sexo;

p) Revogar as disposições relativas ao processo penal 
contravencional.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
120 dias.

Aprovada em 25 de Junho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 7 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 10 de Agosto de 2009.
Pelo Primeiro -Ministro, Luís Filipe Marques Amado, 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

 Lei n.º 77/2009
de 13 de Agosto

Institui um regime especial de aposentação para educadores de 
infância e professores do 1.º ciclo do ensino básico do ensino 
público em regime de monodocência que concluíram o curso de 
Magistério Primário e de Educação de Infância em 1975 e 1976.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei institui um regime especial de aposentação 
para os educadores de infância e professores do 1.º ciclo 
do ensino básico do ensino público em regime de mono-
docência que concluíram o curso de Magistério Primário 
e de Educação de Infância nos anos de 1975 e 1976 que 
não se encontrem abrangidos pelo disposto na alínea b) 
do n.º 7 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 229/2005, de 29 
de Dezembro.

Artigo 2.º
Regime especial de aposentação

1 — Os educadores de infância e professores do 1.º ciclo 
do ensino básico do ensino público em regime de mono-

docência abrangidos pela presente lei podem aposentar -se 
tendo, pelo menos, 57 anos de idade e 34 anos de serviço, 
considerando -se, para o cálculo da pensão, como carreira 
completa 34 anos de serviço.

2 — Por cada ano de serviço além dos 34 anos, a con-
tagem da idade mínima para aposentação é bonificada em 
6 meses, até ao máximo de 2 anos.

3 — Sem prejuízo dos números anteriores, a aposenta-
ção pode ser antecipada para os 55 anos de idade, sendo a 
pensão calculada nos termos gerais e reduzida em 4,5 % do 
seu valor por cada ano de antecipação em relação à idade 
legal de aposentação estabelecida no n.º 1.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 229/2005, de 29 de Setembro

É alterado o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 229/2005, de 
29 de Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Sem prejuízo das modalidades previstas no Esta-

tuto da Aposentação, os educadores de infância e os pro-
fessores do 1.º ciclo do ensino básico do ensino público 
em regime de monodocência podem aposentar -se:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Até 31 de Dezembro de 2010, desde que, pos-

suindo, em 31 de Dezembro de 1989, 13 ou mais anos de 
serviço docente, tenham, pelo menos, 52 anos de idade 
e 32 anos de serviço, considerando -se para o cálculo de 
pensão como carreira completa 32 anos de serviço.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado 
para 2010.

2 — O disposto no artigo anterior entra em vigor no 
1.º dia útil do mês seguinte ao da publicação da presente 
lei.

Aprovada em 25 de Junho de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 6 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 10 de Agosto de 2009.

Pelo Primeiro -Ministro, Luís Filipe Marques Amado, 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 




